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A s lutas por existência são parte do cotidiano das pessoas que 
integram grupos historicamente excluídos em nosso país: ne-

gros, negras, indígenas, pessoas LGBTQIA+, trabalhadores rurais, 
quilombolas, pessoas com deficiência, idosos, crianças e adolescen-
tes e mulheres cis. A Comissão de Direitos Humanos do Conselho 
Federal de Psicologia (CDH/CFP) destaca neste Boletim algumas 
dessas lutas e reafirma o compromisso que psicólogas e psicólogos 
devem ter com a defesa dos direitos humanos desses coletivos, que 
neste contexto de pandemia de covid-19 também representa a defe-
sa do direito à vida, do direito à existência. 

Desde o final dos anos 1980, a Psicologia tem se engajado na 
luta por democracia, por melhores condições de vida para a maio-
ria populacional, por justiça e equidade social como direitos fun-
damentais. Não é possível estar a serviço da vida e não assumir 
posicionamentos políticos de defesa de direitos humanos e reco-
nhecimento dos coletivos, das suas identidades, da sua participação 
política. Neutralidade em um contexto de tantas violações significa 
conivência com os sistemas opressores.

É preciso sempre nos questionarmos sobre o lugar da psico-
logia nessas lutas. Falar de reexistências é reconhecer que há uma 
história, e que muitos que vieram antes de nós ocuparam espaços 
nessas arenas e demarcaram lugares. Precisamos reconhecê-los, 
contar suas histórias, que também são nossas e que dizem muito 
sobre a nossa força.
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Para contextualizar as reflexões sobre as diversas reeexistên-
cias, a CDH/CFP propõe inicialmente o debate sobre o impacto da 
pandemia no cotidiano da mulher trabalhadora. É preciso considerar 
que no cenário atual houve um aumento da sobrecarga de atividades 
que, aliadas ao desgaste promovido por incertezas, adoecimentos, re-
dução de renda, desemprego crescente, mortes, afetam a condição de 
vida das mulheres. Essas contingências geram demandas por políti-
cas de estado que, além de garantirem condições dignas de sobrevi-
vência, reconheçam os impactos nas suas várias dimensões da vida: 
subjetiva, social, econômica, política.

O artigo A psicologia e a negação/invisibilidade das velhices aborda a 
questão das violências que envolvem as pessoas idosas, apontando 
desafios que a Psicologia deve enfrentar para promover direitos hu-
manos nesse momento da vida. As medidas de combate à transmissão 
comunitária da covid-19 afetaram diretamente o modo de vida das/os 
idosas/os, em especial, o distanciamento físico preventivo e obrigató-
rio e a redução das possibilidades de interação social. É preciso reco-
nhecer que a identificação das/os idosas/os como o grupo mais afetado 
pelo coronavírus e a possibilidade de adoecimento e morte somadas 
ao aumento do empobrecimento e insegurança alimentar, entre ou-
tros fatores, afetam diretamente esse grupo etário e suas famílias.

Nesse conjunto de lutas, apresentamos uma entrevista com 
reflexões importantes sobre o significado do 13 de Maio e o reco-
nhecimento dos direitos do povo negro. O país tem uma longa e san-
grenta história de escravização que impacta até hoje a vida do povo 
negro e suas condições de existência. Mais do que reconhecer o ra-
cismo, é preciso combatê-lo e cuidar das pessoas que têm as suas 
vidas marcadas por ele. 

Diversos outros grupos também são referidos aqui segundo 
quatro depoimentos que abordam: os direitos dos povos originários 
e dos povos e comunidades tradicionais à terra e moradia; a educa-
ção inclusiva e sua articulação com as políticas de saúde pública; a 
luta antimanicomial e os problemas decorrentes da ampliação das 
comunidades terapêuticas e retrocessos decorrentes da adoção de 
posturas profissionais manicomializantes; e, por último, os desafios 
do enfrentamento ao Trabalho Infantil e suas consequências para o 
desenvolvimento de crianças e adolescentes.

As diversas vozes aqui registradas expressam que a luta por 
direitos humanos parte do reconhecimento das diversas existências 
e suas demandas por garantia de direitos fundamentais e vida dig-
na. O direito à vida e à saúde está no centro do debate, associando-
-se à reivindicação de acesso à vacinação contra covid-19, e aqui se 
acrescenta a necessidade de visibilização dos grupos que têm seus 
direitos violados reiteradamente. Estar a serviço da vida é defender 
que todos tenham voz, dignidade e possibilidade de escolhas de vida.
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C omeço este texto com um questiona-
mento: como a Psicologia tem discutido 

o processo de envelhecimento na contempo-
raneidade? Como falarmos da velhice quan-
do nos vemos diante de um contexto mundial 
no qual envelhecer está para além da ideia de 
temporalidade da vida de uma pessoa. Ao 
pensar no envelhecimento hoje, nos depara-
mos com a contraditória imagem da velhice 
veiculada cada vez mais pelas mídias/redes 
sociais numa perspectiva de envelhecimento 
ativo, e ainda assim sendo discutida superfi-
cialmente nos espaços acadêmicos e cientí-
ficos, os quais trazem, na maioria da vezes, 
uma perspectiva histórica da velhice com 
base em suas limitações físicas, mentais, 
sexuais e do processo de finitude (DEBERT, 
2012; ABOIM, 2014; NERI, 1993). 

Esta delimitação histórica envolve toda 
uma estrutura social, política e existencial 
de como a velhice é socialmente vista, quais 
políticas são direcionadas aos idosos, quais 
áreas de conhecimento pesquisam sobre o 
envelhecimento, (re)afirmando concepções, 
reproduzindo imagens estereotipadas, de-
marcando modos de vida, desconsideran-
do quais significados a velhice tem para as 
pessoas idosas. É neste cenário que se faz 
necessária uma postura crítica de psicólo-
gos e psicólogas diante das discussões sobre 
o envelhecimento. É preciso discutir para 
além da realidade demográfica que envolve a 
população idosa, a qual apresenta mundial-
mente um crescimento significativo. 

É imprescindível que a Psicologia dia-
logue diretamente junto à Lei n.º 10.741, de 

A psicologia e a negação/
invisibilidade das velhices

AUTORA:  
Anne Joyce Lima Dantas



1º de outubro de 2003, que destina assegu-
rar os direitos às pessoas com idade igual ou 
superior a sessenta anos, conscientizando 
a sociedade e cobrando do poder público 
o que dispõe o artigo 3.º desta mesma lei, 
ou seja, “assegurar ao idoso, com absoluta 
prioridade, a efetivação do direito à vida, à 
saúde, à alimentação, à educação, à cultura, 
ao esporte, ao lazer, ao trabalho, à cidada-
nia, à liberdade, à dignidade, ao respeito e 
à convivência familiar e comunitária”. Para 
que possamos pensar criticamente sobre a 
velhice e assegurar aos idosos tais direitos, 
é importante partir de uma perspectiva in-
terseccional, considerando a classe, a raça, 
as expressões de sexualidades e gênero que 
envolvem o envelhecimento. 

Fernando Pocahy (2012, p. 369) afirma 
que o fator idade é uma “categoria política, 
histórica e contingente, assim como o gêne-
ro, a classe social, a sexualidade ou a raça”. 
Esta afirmação revela o quanto a relação en-
tre gênero, geração e sexualidade (de)mar-
ca quem e como se deve experienciar algo a 
ser vivido. Esta é uma das urgências em se 
referir à velhice como pluralidade, partindo 
de uma análise interseccional, para que não 
limitemos modos de existir, como pontua 
Conceição Nogueira (2017, p. 149):

Uma análise interseccional resiste à essen-
cialização de todas as categorias (tratando 
todos os membros de um único grupo social 
como o mesmo e supondo que compartilham 
as mesmas experiências) e está atenta às es-
pecificidades da data, do local, das histórias 
e das localizações (NOGUEIRA, 2017, p. 149).

Ter uma postura interseccional diante 
do envelhecimento é se distanciar da ideia 
homogênea dos significados atribuídos à 
velhice como experiência única a todas as 
pessoas idosas, ideia na qual desconsidera 
a diversidade que envolve o envelhecimen-
to e as múltiplas facetas que dão significa-

dos à velhice (suas experiências, suas se-
xualidades, seus corpos, suas narrativas e 
trajetórias de vida). Ao discutirmos sobre 
velhice considerando sua pluralidade, tra-
zemos a possibilidade emancipatória das 
identidades presentes na velhice e conse-
quentemente seu potencial de resistência. A 
partir disso, faço mais um questionamento: 
até que ponto a Psicologia tem se proposto 
discutir ou promover a discussão crítica de 
subversões identitárias na velhice? 

Hoje, o processo de envelhecimento 
tem sido experienciado como nunca antes 
fora em gerações passadas. A velhice sai das 
esferas privadas para uma questão pública e 
apresenta novas “configurações” que se dis-
tanciam da imagem estereotipada da pessoa 
idosa de bengala, em processo de finitude, 
vulnerável e dependente, dando lugar a uma 
“reinvenção da velhice”, como pontua a an-
tropóloga Guita Grin Debert (2012). Neste 
contexto, o processo de envelhecimento é 
socialmente apresentado a partir da pauta 
do corpo ativo e fisicamente saudável, mui-
tas vezes trazendo a ideia de retardar a ve-
lhice e viver uma “terceira idade”. 

O termo “terceira idade” deu ao enve-
lhecimento uma falsa visibilidade da pessoa 
com mais de sessenta anos, pois, a partir 
deste termo, outros como: “melhor idade”, 
“maturidade”, “idade maior”, “idade madu-
ra”, “meia idade” e “coroas” revelam o quan-
to o termo “velhice” é socialmente negado. 
Desconheço historicamente o momento 
em que os termos “infância”, “adolescên-
cia”, “idade adulta” foram substituídos por 
variados termos que pudessem reportar o 
período de vida de crianças, adolescentes e 
adultos. Por que com a velhice é diferente? 
O medo e o tabu que envolvem o processo 
de envelhecimento, além de atribuírem um 
olhar negativo diante dos corpos que enve-
lhecem, também denunciam a visão da ve-
lhice como problema social e estrutural. 

A supervalorização do corpo jovem na 
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sociedade contemporânea está diretamen-
te relacionada à indústria farmacêutica, de 
procedimentos cirúrgicos e estéticos que 
trabalham na manutenção de uma estética 
que foge completamente de qualquer indí-
cio de envelhecimento, resultando em um 
“consciente coletivo” que nega a velhice, 
criando bens de consumo de como (não) 
envelhecer. É o que Pierre Bourdieu (1987) 
chamou de “natureza cultivada”, ou seja, o 
corpo como uma construção social para se 
tornar culturalmente natural. A construção 
do corpo jovem como corpo culturalmente 
naturalizado (positivamente) impõe a qual-
quer outro corpo que fuja do padrão jovem a 
marca da negação (corpo abjeto). 

Os significados socioculturais atribuí-

dos ao corpo influenciam a relação das pes-
soas idosas com seus corpos, tensionando 
como se enxergam e como são reconheci-
das socialmente. O julgamento do corpo que 
envelhece se apresenta numa pauta diária 
como se não devesse e nem pudesse enve-
lhecer, “o corpo é visto como a corte de jul-
gamento final sobre o que somos ou o que 
podemos nos tornar” (LOURO, 2000, p. 11). 
Nesta perspectiva, socialmente não deve-
mos ser e nem nos tornarmos velhos e ve-
lhas. Talvez por este mesmo motivo o Brasil 
ocupe o segundo lugar no ranking mundial 
de cirurgias plásticas, em que pesquisas da 
Sociedade Internacional de Cirurgia Plás-
tica e Estética (ISAPS) mostram, a partir de 
dados de 2017, um aumento de 5% no total 
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de procedimentos cirúrgicos no país. 
A negação da velhice é tamanha que 

a Organização Mundial da Saúde (OMS) de-
clarou, no primeiro semestre de 2021, que 
a partir de 1.º de janeiro de 2022 a velhice 
passa a fazer parte da 11.ª Classificação In-
ternacional de Doenças (CID 11), no capítulo 
21, que trata de “sintomas, sinais ou achados 
clínicos não classificados em outra parte”, 
classificando a velhice em “sintomas gerais” 
no código MG2A, ao lado de diversos sinto-
mas como fadiga, febre, hemorragia, dor, 
entre outros. A partir desta notícia, que fere 
diretamente a integridade da pessoa idosa, 
trago mais um questionamento: seria a velhi-
ce uma doença e não uma fase da vida? Esta 
decisão coloca em xeque a possibilidade de 
fazermos a relação de vida ao falarmos so-
bre velhice. Classificar velhice como doença 
é desconsiderar a existência da experiência 
subjetiva e vital das pessoas idosas.

É importante ressaltar que, ao falar 
sobre envelhecimento, estamos diante de 
um emaranhado de contradições que en-
volvem a discussão sobre velhice na con-
temporaneidade. Por este motivo, faz-se ne-
cessário que a Psicologia possa fomentar a 
discussão crítica acerca do envelhecimento. 
Tanto a Psicologia como diversas áreas do 
conhecimento ainda reproduzem a pesqui-
sa científica e o diálogo sobre a velhice de 
acordo com experiências normativas e es-
sencialistas. Diversas produções científicas 
(ABOIM, 2014; SILVA, 2013; OLIVEIRA, 2013; 
BASTOS, 2012; CEZAR, 2012; LAROQUE, 
2011; MASCHIO, 2011; MORAES, 2011) que 
discutem o envelhecimento trazem a expe-
riência da velhice de homens e mulheres 
cisgêneros e heterossexuais, muitas vezes 
fazendo um levantamento de como é viver 
o envelhecimento considerando o gênero. 
Embora estas pesquisas tragam importan-
tes considerações sobre saúde, sexualida-
de e políticas públicas voltadas para idosos 
e idosas, ainda temos um número pequeno 

de produções que considerem a discussão 
do processo de envelhecimento de pessoas 
LGBTQIA+ (DANTAS, 2021). 

O padrão de publicações que trazem a 
experiência da velhice heteronormativa im-
plica negativamente na discussão e na pro-
moção de políticas públicas voltadas para ido-
sos e idosas LGBTQIA+. É imprescindível que 
psicólogos e psicólogas assumam um posi-
cionamento crítico que dê visibilidade e pro-
mova reflexões que incluam a diversidade e 
fluidez sexual na velhice, colocando em ques-
tão rasas concepções normativas e engessa-
das diante da experiência do envelhecimen-
to, distanciando-se das normas de gênero/
corpo a partir de uma inteligibilidade cultu-
ral que invisibiliza as diversidades de expres-
sões erótico/sexuais entre pessoas idosas. 

Ao relacionarmos gênero, sexualidade 
e velhice, tencionamos estruturas normati-
vas que dão significados ao envelhecimento 
e discutem com base em “uma espécie de 
panorama heteronormativo sobre o enve-
lhecimento e a velhice” (HENNING, 2017). 
A subversão sexual e identitária coloca em 
pauta o tabu da sexualidade na velhice, dan-
do passagem ao potencial subversivo que o 
corpo carrega, seja em suas expressões físi-
cas, sexuais, de performatividade ou gênero 
(BUTLER, 2015). Convido você a pensar na 
imagem da mulher idosa lésbica e refletir o 
quanto a identidade de idosa lésbica subverte 
a inteligibilidade cultural, na qual dita o que 
é ser uma mulher idosa. Ao vivenciar suas 
expressões de sexualidade durante a velhice, 
mulheres que se relacionam (sexualmente) 
com outras mulheres fogem da identidade 
normativa que posiciona, muitas vezes, a 
mulher idosa como assexuada e/ou pura. 

Embora o número de produções cien-
tíficas e mídias (filmes, novelas, séries e pro-
gramas) que apresentam discussões sobre a 
velhice de pessoas LGBTQIA+ tenha aumen-
tado nos últimos dez anos, ainda há uma 
instabilidade de produções que visibilizem 
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o processo de envelhecimento lésbico (DAN-
TAS, 2021). Essa realidade repercute dire-
tamente na invisibilidade da identidade da 
mulher idosa lésbica e consequentemente na 
precária assistência do poder público a estas 
mulheres. Afinal, quais políticas públicas na 
sua cidade são exclusivamente voltadas para 
a população idosa LGBTQIA+? A ideia não é 
trazer uma perspectiva que venha a segregar 
pessoas idosas heterossexuais e homosse-
xuais, mas considerar que as políticas públi-
cas/sociais invisibilizam e desconsideram as 
especificidades que envolvem a população 
LGBTQIA+ e a vulnerabilidade social/econô-
mica em que se encontram. 

A Psicologia sempre esteve envolvida 
nas discussões acerca da violência e viola-
ção de direitos humanos. A postura crítica 
diante desta temática se torna necessária 
aos psicólogos e psicólogas que desejam 
conscientizar e prevenir atos que violem os 
direitos e integridade das pessoas. Porém, 
ao evidenciarmos a pauta da violência con-
tra pessoas idosas, o tabu que envolve este 
assunto paira no ar, principalmente por 
muitos dos casos de violência contra idosos 
acontecerem em contexto privado. Em 2021, 
dados do “Disque 100”, central de denúncias 
de violência contra idosos e idosas, revela-
ram que mais de 33,6 mil casos de violações 
de direitos humanos foram registrados con-
tra idosos entre janeiro a junho. Estes dados 
são uma das facetas que revela a vulnerabi-
lidade das pessoas idosas no Brasil. 

Com os números alarmantes de maus-

-tratos aos idosos e visando a conscientizar 
o combate à violência contra este grupo, o 
governo federal lançou a campanha “Fortale-
cendo as Redes de Proteção de Direitos”. Uma 
ação do Ministério da Mulher, da Família e 
dos Direitos Humanos (MMFDH), fazendo 
parte do Junho Violeta, mês de mobilização 
e proteção das pessoas com mais de sessenta 
anos, integrado ao “15 de Junho”, em que é 
celebrado o Dia Mundial de Conscientização 
da Violência contra a Pessoa Idosa, conforme 
declarado pela Organização das Nações Uni-
das (ONU) e pela Rede Internacional de Pre-
venção à Violência à Pessoa Idosa. 

Embora seja uma ação significativa 
para a população idosa, e os dados de vio-
lência sejam alarmantes, nenhuma destas 
medidas deixa clara a assistência a pessoas 
LGBTQIA+, até porque teríamos dados ain-
da mais alarmantes de violências públicas 
e privadas, pois cotidianamente tanto mu-
lheres idosas lésbicas quanto idosos GBT-
QIA+ são violentados física e psicologica-
mente pela sociedade. É urgente falar sobre 
as velhices de forma crítica e principal-
mente fomentar as suas visibilidades, pois 
a desigualdade e o preconceito resultam 
em sofrimento, em privação e em morte. 
Façamos valer o que há no artigo 5º da nos-
sa Constituição: “Todos são iguais perante 
a lei, sem distinção de qualquer natureza, 
garantindo-se aos brasileiros e aos estran-
geiros residentes no país a inviolabilidade 
do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à 
segurança e à propriedade”. 
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ENTREVISTA
Um outro olhar sobre o 13 de Maio

MATHEUS GATO DE JESUS
por Eliane Costa

Matheus, no Brasil, em função do racismo, ainda hoje há uma representação ideo-
lógica, tácita ou explícita, de que o povo negro brasileiro pouco luta por mudanças 
estruturais. Você, um intelectual negro da sociologia, tem buscado desmantelar essa 
falsa ideia. Posto isso, gostaria que partilhasse conosco suas considerações acerca do:
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a) Movimento Abolicionista Brasileiro:
Durante muito tempo se imaginou o 
movimento abolicionista brasileiro 
como um inexpressivo grupo de inte-
lectuais e políticos brancos sem qual-
quer relevância para o fim da escra-
vidão no país, muitas vezes reputada 
exclusivamente à dinâmica do capita-
lismo mundial no século XIX. Pesqui-
sas importantes conduzidas por Sey-
mour Drescher e outros revelaram que 
a ideia de que a escravidão era menos 
lucrativa do que o capitalismo indus-
trial e havia se tornado fonte de prejuí-
zo econômico era falaciosa. Dado que 
chamou atenção dos analistas para a 
importância da luta política e dos mo-
vimentos sociais na interpretação do 
fim da escravidão. No Brasil, o traba-
lho de Angela Alonso apontou para a 
abrangência nacional do movimento 
abolicionista no país, considerando-o o 
primeiro grande movimento social bra-
sileiro, destacando as formas de ação 
construídas por intelectuais e lideran-
ças negras como Luiz Gama, José do 
Patrocínio e André Rebouças. Os esfor-
ços para libertar pessoas clandestina-
mente envolveram a desobediência ci-
vil da gente comum, a disposição para 
esconder e acobertar pessoas, e mesmo 
a formação dos chamados quilombos 
abolicionistas, lugares conhecidos por 
açoitar pessoas escravizadas em fuga. 
A enorme mobilização civil em prol do 
fim da escravidão fez com que a políti-
ca entrasse de um modo diferente na 
vida das pessoas comuns; as palavras 
liberdade e igualdade ganharam uma 
conotação de luta pela justiça social 
de forma mais abrangente, incluindo a 
ideia de que o 13 de Maio poderia ser 
a “igualdade entre negros e brancos”, 
como sempre enfatiza os contos do es-
critor negro maranhense Raul Astolfo 

Marques (1876-1918). Assim, é a di-
mensão popular e sua articulação com 
a esfera política da sociedade que nos 
permite hoje reler o sentido da atuação 
do movimento abolicionista no Brasil.

b) Massacre de 1889 que ocorreu no 
Maranhão como emblema da cidadania 
negra, da classificação racial e do racis-
mo no contexto do pós-abolição:
No livro O Massacre dos Libertos: sobre raça 
e república no Brasil, dediquei-me a estu-
dar um enorme protesto de rua organi-
zado pelos assim nomeados “homens de 
cor”, “ex-escravos”, “libertos”, “cidadãos 
da áurea lei” contra a instituição da Re-
pública no país em 15 de novembro de 
1889. Para essas pessoas, o novo regi-
me viria restituir a escravidão no país. 
Os manifestantes percorreram as ruas 
do centro da cidade e ameaçaram de-
predar o jornal republicano O Globo que 
havia noticiado a mudança política no 
país. Uma tropa de soldados fortemente 
armados, convocada para proteger o pe-
riódico, realizou descargas de fuzil con-
tra a multidão, e o evento ficou conheci-
do como o Massacre de 17 de Novembro. 
A análise desses acontecimentos me 
permitia interpretar aqueles momen-
tos em que a raça se torna uma frontei-
ra imaginária, econômica e de direitos 
entre as pessoas. Ao contrário do que 
imaginamos hoje, fazia sentido pensar 
que a República poderia ser um regres-
so no tocante aos direitos conquistados 
no 13 de Maio. Práticas de escraviza-
ção ilegal persistiram no pós-abolição, 
como revelam as denúncias dos jornais. 
Havia senhores que argumentavam que 
os estatutos da lei de 1871, do Ventre Li-
vre, ainda estavam em vigor a despeito 
da Abolição. E neste caso as crianças li-
bertadas na pia batismal continuavam 
a dever os 21 anos de serviço gratuito 
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e obrigatório aos seus senhores. Nes-
sa lógica, uma criança libertada no ano 
da lei permaneceria trabalhando escra-
vizada até 1892. A mobilização política 
em favor da indenização dos senhores 
também criou um clima de inseguran-
ça quanto ao usufruto da liberdade. Es-
tes setores argumentavam que a lei de 
13 de Maio foi precipitada e, no limite, 
ilegal, posto que havia desrespeitado 

o direito de propriedade. 
Por outro lado, o processo 
de emancipação no Mara-
nhão, onde parte conside-
rável da gente negra era 
livre bem antes da Aboli-
ção, nos ajuda a entender 
que as classificações de 
cor, típicas do escravis-
mo, foram cada vez mais 
mobilizadas para manter 
sob a cultura da escravi-
dão pessoas negras livres. 
“Preto”, que costumava 
designar uma pessoa es-
cravizada ou um africano, 
foi uma categoria alargada 
para fazer referência aos 
traços físicos e costumes 
associados aos africanos, 
de modo a rasurar, na luta 
social, os direitos que es-
sas pessoas já haviam 
conquistados sob o Impé-
rio. Era muito diferente 
ser uma pessoa escravi-
zada, um homem negro 
nascido livre, um alforria-
do, um liberto do ventre li-
vre e, depois, um treze de 

maio, liberto pelo Estado no momento 
da Abolição. Mas todos foram empur-
rados, pelos novos sentidos da “cor”, 
para a “vala comum da raça”, como diz 
a historiadora Wlamyra Albuquerque1. 
Nesse sentido, o evento do massacre 
permitia ver que o que estava em jogo 
nas ruas de São Luís era o problema 
de uma cidadania negra, de segunda 
classe, na formação do Brasil moderno.

1 ALBUQUERQUE, W. “A vala comum da ‘raça emancipada’”: abolição e racialização no Brasil, breve 
comentário. História Social, n. 19, p. 91-108, 2010.  Recuperado de https://www.ifch.unicamp.br/ojs/
index.php/rhs/article/view/317
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c) Movimento Negro contemporâneo:
O movimento negro contemporâneo 
que emerge na luta pela redemocra-
tização no Brasil nos anos 1970 nos 
ajudou a sofisticar a interpretação da 
História, na medida em que exigiu, pela 
aposta simbólica na figura de Zum-
bi, que os negros fossem vistos como 
agentes em qualquer período histórico 
considerado. Essa foi a crítica de inte-
lectuais como Clóvis Moura, Beatriz 
Nascimento, Abdias do Nascimento, 
Joel Rufino, Mundinha Araújo, Lélia 
Gonzalez. Naquele momento, era forte 
a ideia dos escravizados e dos negros 
brasileiros como uma gente bondosa e 
passiva, que não reagiam às injustiças 
sociais a que estavam submetidos, nem 
no passado nem no presente. A ideia da 
Abolição como uma concessão bondo-
sa da Princesa Isabel tinha um papel 
central nesse imaginário e fortalecia o 
mito da democracia racial. A crítica ao 
13 de Maio como uma espécie de men-
tira, engodo e farsa emerge em meio 
a esse universo político e ideológico. 
Por outro lado, esse movimento negro 
ao falar explicitamente de racismo co-
loca em evidência a questão da igual-
dade de oportunidades entre negros e 
brancos e a necessidade da construção 
do negro como  sujeito político coletivo 
relevante para a democracia brasileira. 
Assim, o que se conhecia sobre a Aboli-
ção naquela época não fornecia fontes 
simbólicas para um projeto desse tipo. 
A questão das revoltas de escravizados, 
dos quilombos, das civilizações africa-
nas que antecederam a colonização era 
bem mais atrativa e foi propalada em 
livros, jornais da imprensa negra, pan-
fletos, e nas canções dos blocos afros 
que surgiram nesse período. O proble-
ma é que paradoxalmente, como disse 

mais acima, muito da própria agência 
negra na história se perde quando não 
conseguimos interpretar o 13 de Maio 
como uma conquista política do povo 
brasileiro.

d) Treze de Maio hoje em dia:
Hoje o 13 de Maio pode ser imaginado e 
interpretado de uma outra maneira. A 
redescoberta dos escritores e intelec-
tuais negros brasileiros do século XIX 
permite uma nova mirada para essa 
época. Organizei este ano o livro O 13 
de Maio e outras estórias do pós-abolição, 
do Astolfo Marques, em que é notável 
a complexidade com que suas ficções 
descrevem os significados da liberda-
de, revelando o enorme valor daquela 
conquista, mas também as perplexida-
des com a permanência das desigual-
dades e das injustiças. Achei de enor-
me relevância o protesto organizado 
pela Coalização Negra por direitos no 
13 de Maio deste ano contra o Massa-
cre do Jacarezinho e o genocídio da 
juventude negra. Ou seja, a data vem 
deixando de ser pensada como “engo-
do” e “mentira” e torna-se um símbo-
lo relevante para consciência antirra-
cista de nosso tempo. Por outro lado, 
revela como as inseguranças quanto 
aos direitos civis dos negros que esta-
vam presentes nas ruas no protesto de 
17 de novembro de 1889 em São Luís 
ainda se fazem sentir hoje em dia no 
tocante ao acesso à cidadania. A vio-
lência de estado, policial contra as 
comunidades negras e periféricas do 
país mostra que a luta contra o racis-
mo não é apenas uma luta por igual-
dade, mas também por liberdade. E o 
13 de Maio é o lugar simbólico no qual 
liberdade foi sonhada e imaginada do 
ponto de vista dos negros brasileiros.
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A liberdade é terapêutica. Esse é o norte que deve guiar 
o cuidado em saúde mental, independente de etnia, 
classe social ou gênero. O oposto disso é aprisionamen-
to que adoece. Locais que aprisionam não produzem 
saúde mental. A vivência manicomial, impregnada em 
nossa cultura, traz marcas, físicas ou psíquicas, vividas 
tanto pela pessoa aprisionada quanto por aqueles que 
cuidam: familiares ou profissionais. Codificações que 
rotulam e segregam a compreensão da história e fazem 
sofrer. No uso de álcool e outras drogas, pessoas são re-
duzidas a dependentes químicos, e espaços de supostos 
tratamentos são utilizados como controle. Como traba-
lhadora da saúde mental no Estado do Amazonas, tenho 
atuado no cuidado de indígenas em contexto urbano. 
Tenho visto circunstâncias em que indivíduos têm seu 
direito à terra e ao reconhecimento da identidade e da 
cultura violado, e o sofrimento reduzido ao uso de ál-
cool e drogas. Isso tem provocado urgência em repensar 
a prática. Nota-se uma tendência a descontextualizar 
diversas formas de exclusão cotidianas a que são sub-
metidos indígenas, reduzidos-os a alcoolistas, aprisio-
nando-os nessa vivência manicomial. Pensar o contexto 
de uso liberta, pensar identidades liberta, estar na co-
munidade liberta, reconhecer a cultura liberta. O opos-
to disso adoece. A liberdade é terapêutica.
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LUCIANA  
LOPES

A terra para os povos indígenas é o 
bem maior; é a origem de tudo; é a 
nossa grande mãe. Dependemos dela 
para sobreviver e por isso fazemos 
tanta questão em mantê-la sempre 
saudável. Os indígenas sempre sou-
beram que a terra é sua principal 
garantia da vida. Sem um território 
assegurado, a luta pela vida dobra, 
tudo se torna mais difícil. E é por isso 
que escolhemos lutar primeiro por 
um território demarcado, por algo 
nosso, porque sabemos que todas as 
outras coisas são construídas a par-
tir do momento em que temos nossa 
garantia do bem viver. Não dá para 
separar o indígena da terra, seria 
como o dia não ter a luz do sol. Para 
muitos a terra ou um território é um 
bem negociável ou rentável; para nós, 
povos indígenas, a terra/território é a 
continuidade da vida. Por isso, faz-se 
necessário ter posse daquilo que sem-
pre foi nosso, para não corrermos os 
riscos de não viver, de não existir. 

TANIELSON RODRIGUES 
(PORAN POTIGUARA)
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Os desafios do enfrentamento ao trabalho infantil e 
suas consequências para o desenvolvimento de crian-
ças e adolescentes:
No atual contexto de agravamento da crise socioeco-
nômica, humanitária e sanitária, do aumento inacei-
tável da pobreza e da miséria, milhões de famílias es-
tão em situação de extrema vulnerabilidade. Milhões 
de crianças e adolescentes estão sujeitos a essa grave 
violação dos seus direitos fundamentais e humanos 
que é o trabalho infantil. No Brasil, ainda há 1,8 mi-
lhão crianças e adolescentes entre cinco e dezessete 
anos exploradas como trabalhadores, em que pese a 
proibição expressa pelo ECA e pela Constituição de 
1988. São meninas e meninos, principalmente ne-
gros e de famílias em situação de pobreza, a quem é 
negado o direito de viver plenamente a infância e a 
adolescência, pelo descaso e omissão do Poder Públi-
co e pela naturalização e indiferença de uma parcela 
da sociedade, que resultam na invisibilidade do tra-
balho infantil e de suas graves consequências para o 
seu desenvolvimento pleno. A pandemia da covid-19 
agravou as causas estruturais do trabalho infantil e 
há um risco iminente, apontado por estudos de espe-
cialistas e agências da ONU, de retrocesso social e do 
aumento dessa grave violação dos direitos de crianças 
e adolescentes. É urgente garantir proteção integral a 
todas as crianças e adolescentes que vivem no Brasil.

ISA MARIA DE OLIVEIRA
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